LEI Nº 511/2008, de 10 de Julho de 2008.
Autoriza o Poder Executivo a abrir  Crédito Especial.

O Povo do Município de Morro do Pilar, por seus representantes, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial no orçamento vigente no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) para a construção de uma sede para funcionamento do CRAS e a aquisição de equipamentos necessários à sua instalação e funcionamento, á seguinte dotação:

	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO
	VALORES (R$)

	02.08.08
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	

	08
	ASSISTÊNCIA SOCIAL           
	

	244
	ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA
	

	0065
	ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL 
	

	1044
	CONSTRUÇÃO DA SEDE DO CRAS 
	

	44905102
	Obras e Instalações de Domínio Patrimonial
	60.000,00

	1045
	Aquisição de Equipamentos para o CRAS
	

	44905202
	Equipamentos e Materiais Permanente de Domínio d Patrimonial
	10.000,00

	
	TOTAL 
	70.000,00


Art. 2º Como recurso à abertura do Crédito Especial autorizado no artigo 1º desta Lei, fica anulada a seguinte dotação do orçamento vigente: 

	CÓDIGO
	VALORES (R$)

	0204.12.361.0021.1011.44905102
	30.000,00

	0204.12.272.0017.2029.31901302
	15.000,00

	0206.26.782.0042.2058.33903003
	10.000,00

	0208.08.481.0047.2069.44905101
	10.000,00

	0208.08.482.0047.2070.44905101
	5.000,00

	TOTAL 
	70.000,00


Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 1º de junho de 2008.

Prefeitura Municipal de Morro do Pilar, 10 de julho de 2008.

Christian Vieira de Matos

Prefeito Municipal

Morro do Pilar,     16 de junho de 2008.
MENSAGEM Nº               /2008

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação dessa egrégia Casa Legislativa, o Projeto de Lei anexo, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Especial”. 

O Crédito Especial, ora proposto, tem como fonte de recurso, de igual valor, a dotação 02080808244006104444905102 – 020808082440065104544905202, por anulação.

Trata-se de medida que objetiva possibilitar ao Poder Executivo a realização de despesas com a construção e instalação de uma unidade do CRAS, bem como a aquisição de equipamentos necessários para o seu funcionamento.

A proposta em apreço encontra amparo no art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320/64, cujo texto assim dispõe:
“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1º. Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

............................................................................................................................

III – os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei.”

A ausência de dotação orçamentária destinada para tal finalidade impede a Administração Municipal de realizar licitação para a contratação da obra para a construção da unidade do CRAS, bem como para a aquisição de equipamentos necessários para o seu funcionamento, que muito beneficiará às famílias em situação de vulnerabilidade social do Município de Morro do Pilar.

Dessa forma, submetemos o presente projeto ao exame dessa Casa Legislativa, solicitando a Vossa Excelência que atribua à matéria o prazo de tramitação em regime de urgência, previsto no artigo 48 da Lei Orgânica Municipal.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e ilustres Vereadores protestos de consideração e apreço.

Christian Vieira de Matos

Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor

Vereador Joaquim Aureliano dos Santos
DD. Presidente da Câmara Municipal

Morro do Pilar/MG

